
PARECER Nº            , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 426, de 2015

De autoria da nobre Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a inclusão do nome social de travestis e transexuais nos registros internos de documentos escolares das instituições integrantes do Sistema Estadual de Ensino. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 21ª a 25ª Sessões Ordinárias, de 15 a 23/04/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Antes de mais nada, e apenas para colaborar com o entendimento da pretensão do presente projeto, é necessário explicitar algumas distinções. Deveras, quando falamos de sexo, estamos a nos referir à classificação do indivíduo de acordo com o corpo. São distinções inatas/biológicas, referentes aos órgãos genitais, ao corpo fisiológico. A identidade de gênero, por outro lado, tem relação com o caráter cultural e social das distinções entre homens e mulheres, entre ideias sobre feminilidade e masculinidade. É a maneira de ser, é a aparência da pessoa como feminino ou masculino, é como o indivíduo se sente. Esse conceito já deixa claro que é possível haver identidade de gênero associada a sexo diverso daquele impresso pelo nascimento. Por fim, o impulso, terceiro item analisado, nada mais é do que o desejo sentido pelo indivíduo, que pode recair por pessoa do sexo oposto ou do mesmo sexo.

São numerosas as combinações que podem ser feitas com base nessa tríade: sexo-gênero-desejo. As combinações e as diferenças existiram sempre, mas eram menos evidentes no passado em razão da intensa opressão sofrida por todos os grupos que saíssem do que se considerava tradicional, para não usar a palavra “normal”, como se fazia, de maneira repugnante, há anos atrás. Ora, nem sequer é preciso enveredar por questões mais filosóficas sobre o tema a fim de defendê-lo, é dizer, defender as diferenças. Isto porque a Constituição Federal de 1988 já deixou reluzente o direito à liberdade e à igualdade, consagrados no artigo 5º do mencionado diploma como direitos fundamentais do ser humano.

Mas não foi só. Um dos fundamentos da República Federativa do Brasil é a dignidade da pessoa humana (artigo 1º, III, CF). E sendo fundamento da ordem jurídica, ficou expressa a opção constitucional pela pessoa e pela realização de sua personalidade. Essa máxima objetiva garantir não só os direitos fundamentais dos indivíduos, mas também resguardar a sua personalidade, vida privada e demais valores da existência humana. 

Essas diretrizes de valores são tão importantes que até mesmo o preâmbulo da Carta Magna, que mesmo não sendo norma constitucional mantém o condão de servir como linha interpretativa e documento de intenções do diploma, reconheceu a liberdade como um dos fins do Estado Democrático instituído pela Constituição. 

Fora da Constituição Federal, temos ainda a Declaração Universal dos Direitos Humanos. Por serem tão esclarecedores, transcreve-se seus artigos 1º e 2º, a saber:

Artigo 1° - Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade. 

Artigo 2° - Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente Declaração, sem distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação. Além disso, não será feita nenhuma distinção fundada no estatuto político, jurídico ou internacional do país ou do território da naturalidade da pessoa, seja esse país ou território independente, sob tutela, autônomo ou sujeito a alguma limitação de soberania.

(grifo nosso)

Todo o exposto até aqui, até mesmo por representar os fundamentos, os princípios, o alicerce de um Estado Democrático de Direito, já seria suficiente para justificar o direito à inclusão do nome social de travestis e transexuais nos registros internos de documentos escolares das instituições integrantes do Sistema Estadual de Ensino. É medida imprescindível para a garantia da dignidade humana, não submetendo o referido grupo a situações constrangedoras por conta de sua orientação sexual.

Mas o reconhecimento do direito pleiteado pela propositura já pode ser verificado também em outros níveis. Recentemente, o Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, da Secretaria de Direitos Humanos, publicou a Resolução n.º 12, na qual determina a utilização do nome social nas redes de ensino. Por sua importância, segue a resolução sobredita em sua integralidade:

“RESOLUÇÃO No - 12, DE 16 DE JANEIRO DE 2015 

Estabelece parâmetros para a garantia das condições de acesso e permanência de pessoas travestis e transexuais - e todas aquelas que tenham sua identidade de gênero não reconhecida em diferentes espaços sociais - nos sistemas e instituições de ensino, formulando orientações quanto ao reconhecimento institucional da identidade de gênero e sua operacionalização. 

A PRESIDENTA DO CONSELHO NACIONAL DE COMBATE À DISCRIMINAÇÃO E PROMOÇÕES DOS DIREITOS DE LÉSBICAS, GAYS, TRAVESTIS E TRANSEXUAIS - CNCD/LGBT, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 7.388, de 9 de dezembro de 2010, e com fundamento no Parecer CNCD/LGBT n° 01/2015; 

Considerando o Art. 5º da Constituição Federal, que estabelece a igualdade de todos perante a lei, sem distinção de qualquer natureza - entendendo-se aqui inclusive as diferenças quanto a sexo, orientação sexual e identidade de gênero; 

Considerando os princípios de direitos humanos consagrados em documentos e tratados internacionais, em especial a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (1966), o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966), o Protocolo de São Salvador (1988), a Declaração da Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata (Durban, 2001) e os Princípios de Yogyakarta (Yogyakarta, 2006); 

Considerando a Lei n° 9.394/1996, que define as diretrizes e bases da educação nacional que, em seu Art. 2º, estabelece a educação como dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tendo por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, indicando, em seu Art 3°, como princípios do ensino, entre outros, a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola e o respeito à liberdade e o apreço à tolerância; 

Considerando os compromissos assumidos pelo Governo Federal no que concerne à implementação do Programa "Brasil sem Homofobia - Programa de Combate à Violência e à Discriminação contra GLBT e de Promoção da Cidadania Homossexual" (2004), do Plano Nacional de Promoção da Cidadania e dos Direitos Humanos de LGBT (2009), do Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH3(2009) e do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (2012), resolve: 

Art. 1° Deve ser garantido pelas instituições e redes de ensino, em todos os níveis e modalidades, o reconhecimento e adoção do nome social àqueles e àquelas cuja identificação civil não reflita adequadamente sua identidade de gênero, mediante solicitação do próprio interessado. 

Art. 2° Deve ser garantido, àquelas e àqueles que o solicitarem, o direito ao tratamento oral exclusivamente pelo nome social, em qualquer circunstância, não cabendo qualquer tipo de objeção de consciência. 

Art. 3° O campo "nome social" deve ser inserido nos formulários e sistemas de informação utilizados nos procedimentos de seleção, inscrição, matrícula, registro de frequência, avaliação e similares. 

Art. 4° Deve ser garantido, em instrumentos internos de identificação, uso exclusivo do nome social, mantendo registro administrativo que faça a vinculação entre o nome social e a identificação civil. 

Art. 5° Recomenda-se a utilização do nome civil para a emissão de documentos oficiais, garantindo concomitantemente, com igual ou maior destaque, a referência ao nome social. 

Art. 6° Deve ser garantido o uso de banheiros, vestiários e demais espaços segregados por gênero, quando houver, de acordo com a identidade de gênero de cada sujeito. 

Art. 7° Caso haja distinções quanto ao uso de uniformes e demais elementos de indumentária, deve ser facultado o uso de vestimentas conforme a identidade de gênero de cada sujeito; 

Art. 8° A garantia do reconhecimento da identidade de gênero deve ser estendida também a estudantes adolescentes, sem que seja obrigatória autorização do responsável.

Art. 9° Estas orientações se aplicam, também, aos processos de acesso às instituições e sistemas de ensino, tais como concursos, inscrições, entre outros, tanto para as atividades de ensino regular ofertadas continuamente quanto para atividades eventuais. 

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JANAINA BARBOSA DE OLIVEIRA”

(destaques acrescidos)

Note-se que a Resolução n.º 12 garante o reconhecimento e a adoção do nome social em todos os níveis e modalidades das instituições e redes de ensino. E mais: estende o referido direito aos adolescentes sem que necessitem da autorização de seus responsáveis, vez que, por óbvio, a resolução seria inócua antes da vida adulta do indivíduo se dispusesse de maneira diversa, constrangendo-lhe justamente durante todo o interstício que vai da adolescência, que normalmente coincide com o tempo de decisão sobre a orientação sexual, até a vida adulta.

No Estado de São Paulo, é a Deliberação do Conselho Estadual de Educação n.º 125, de 30 de abril de 2014, que dispõe sobre a inclusão de nome social nos registros escolares das instituições públicas e privadas no Sistema de Ensino. Entretanto, diferentemente da orientação manifestada pela Resolução n.º 12 acima transcrita, impõe a manifestação expressa dos pais para a inclusão do nome social de alunos menores de idade. Ora, acabamos de mencionar que a regra se esvazia de sentido ao inviabilizar esse direito para os estudantes adolescentes! Além disso, embora a Resolução n.º 12/2015, essa sim permissiva como também deveria ter sido a regra estadual, não tenha força de lei, não se pode esquecer que tal resolução deriva do Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoções dos Direitos de Lésbicas, Gays, Travestis e Transexuais, que representa de forma legítima a orientação máxima a ser seguida no que se refere ao assunto em tela. 

Diante do cenário delineado até este momento, podemos afirmar que a ideia veiculada pela propositura encontra pleno respaldo constitucional e infralegal. Faz-se necessário, porém, pequeno ajuste no artigo 3º da proposta, objetivando garantir o direito à inclusão do nome social aos estudantes adolescentes. Por essa razão, nesta oportunidade, apresenta-se a seguinte

EMENDA

I-) Dê-se ao “caput” artigo 3º do Projeto de Lei n.º 426, de 2015, a seguinte redação:

Artigo 3º - Os Gestores das instituições de ensino, referidos no artigo 1º desta lei, devem conceder aos travestis e transexuais o direito de manifestarem, por escrito, no ato da matrícula ou ao longo do ano letivo, seu interesse pela inclusão do nome social pelo qual são reconhecidos na comunidade. 

II-) Suprima-se o parágrafo único do artigo 3º do Projeto de Lei n.º 426, de 2015.

Por fim, cumpre registrar que o projeto não versa sobre a matéria de registros públicos, de competência legiferante da União, conforme artigo 22, inciso XXV, da Constituição Federal. Trata-se, antes, da regulamentação de um direito subjetivo do cidadão perante o Estado. Não há nenhuma invasão de competência nesse contexto.

Passando à análise da iniciativa para deflagrar o processo legislativo da medida em tela, é preciso destacar que a matéria é de competência concorrente, tratando-se de regulamentação, em nível formal, de um direito subjetivo do indivíduo ao se relacionar com a Administração, que ampara, em última análise, a dignidade da pessoa humana, motivo pelo qual não configura medida de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. 

Em razão de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 426, de 2015, com a emenda ora proposta. 

Sala das Comissões, em 

DEPUTADO PROFESSOR AURIEL

Relator
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